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. Projk_ a•.'JEk 
LEI Nº. 3294 DE 27 DE JANEIRO DE 2010. 

1 '--====:::::1 
(Autógrafo nº. 88/09, Projeto de Lei nº. 98/09, do Ver. Rogério Frediani - PSDB). 

Dispõe sobre a criação do Serviço de 
Inspeção Municipal - "SIM", no Município 
de Ubatuba e dá outras providências. 

Ricardo Cortes, Presidente da Câmara Municipal de Ubatuba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

)%'~----"~)·_ ):&'± 
Faço Saber g~e a CâmarajMUQicial manteve.e eu, nos termos do § 8° do 

artigo 40 da Lei Orgânicíj',dú'Municí · iõB!'ro'i:tilr ~seguinte lê(;;:- , 
~ -. 

Ar!. 1°. F:ii:â'criad .. , . , ç0,âe.I. . . ... · uflicipal e, regula a obrigatoriedade 
~- ''""· .,.,<!tÇ., .. ·.f·.''t' "'"·' ""'" 1·-· . ·-·~- .· •. 

da prévia Inspeção e;Fiscªlização·dos·p.rb~d.útõ};:de<Q,rigem Animal, produzidos no Município 
-~.'''"'*"-'•'"'(4---;• - "'"?\"~·-''" &"".,_··- ' 

de Ubatuba e, destinados ao•consUrrio;'nos7terinos'd0'A'rtigo.4º, alínea c, da Lei Federal nº. 
7.889, de 23 de novembro~e 1989. , , . 

&.' ~- i(.;i 4 . 

Art 2º. Cabfrá à Secretatlª ~~~Bpal de Saúd~, através do seu Serviço de 
Vigilância Sanitária, dai clímprimento às(i!\>rma'ir estabelecidas n~ presente Lei e impor as 
penalidades nela previstas' •' ~ ) 

Art. 3°. At in~peção e fiscaliia~ão de que tratá a 'presente Lei abrange os 
aspectos industrial e s~nit'ârio dos produtos de origem animá!, destinados ao consumo da 
população. · ~ I~ ·, "'~\ lll;J . "1. ~ } 

1 . . . . ..;;lii '· ~ ,411 " ·! 
j' r -\ .... ' •. -~-4: , ~~.. ~ ~ 

Art. 4°. Os estabeleéimehtos.industriais e.entreposfos de produtos de origem 
animal, somente poder1l9, tiffi'6i§ii~!r.iJ]]liãrit~'~'(éyjg;;j;§i~tfó''hli'foÍma do regulamento desta 
Lei ou na forma da [egfslaÇãõlt:"êderalroú'.ÊSBíd"al:vigentes,: .. .. . 

~~,~~~~· c~"7;·~~~~~~~~ .. Jri:··~·Jj 
Art. ~~E5i~g,soJei\a1cií\'fiscàli~aç~!l prévi~tâaiest11:JteiJ 1 

1) os {çrn . ai~ dêStiô~d~·tJat't~.~<~li~p"'rJJdÍ:Jfõs1, ,stiHprodutos e matéria-
v. '• ~·:.~ •.. ,, Jji,~~IP :?/v 
~ ~"1i'~C ,!iiJr. .<'l>W '< '\ 

li) o p adb'ê".s~s-lderiva~s:·' ·~,~ s". 
Ili) o leite e"seus~r~lj'g,'§· '' PATr'}}:-IE(--··/ 
IV) O ovo e seus derivados; ~~i 

prima; 

V) O mel, cera de abelha e seus derivados. 
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V) nos entrepostos de ovos e, nas fábricas de seus produtos derivados; 
VI) nos entrepostos que, de modo geral, recebem, manipulam, armazenam, 

conservam ou condiciona produtos de origem animal; 
VII) nas propriedades rurais. 

Art. 7°. Entende-se por estabelecimento de produtos de origem animal, para 
fins desta lei, qualquer instalação ou local nos quais são utilizados matérias primas ou 
produtos provenientes da produção animal, bem como quaisquer locais onde são recebidos, 
manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, 
depositados, acondicionados, embalados e rotl{lados, com finalidade industrial ou comercial, - """'"" __ ... 
a carne das várias espécies animais e:seli_~\deriVados, o ov_q, e seus derivados, o mel, a cera 
de abelha e seus derivados, 

~.· 

Art. 8°. A.fisi::ali~açã~í}in,s,R.e . ~· .. ·ti~ta'·o artigo anterior serão realizadas 
pela ::;ecretaria de~s.~úde~§fi.tt1M~i9Ji'>Lo}2~~!:t~!µ1?:~, . ressalvadas as competências 
especificas da sesr:~taJ,1a ~~~gncultura e Abastecimento e do 
M1n1sténo da Agricultura. '.t- --~:;,i,,t,.~f-;::..~.,~,-,,,;;_,, ..... ::;;;;-~·s.,.',''-'·'· .. :.,,.... ·• 

' 1 - . 
Art. 9°. Os ~stabelecimento~i ir)p~striais ou entrepostos de produtos de origem 

animal, cuja produção~toi"~objeto de càniéfciôs~unicipal, sorilênt~ funcionarão no município 
após prévio registro elca'<Jastro junto à;;secret~rta Municipa)!de!Saúde, de acordo com as 

1 "' f.'-""<:11 ,,.,~ ""' 
normas que serão adotadas e estabelecidas lpelo Poder Executivà. 

~ ' . . 
' ~ i 1 • 

Art. 10. ~ P,roibida a dupli9iqade de .fiscaliz~Ção; industrial e sanitária em 
qualquer estabelec1mento\1ndustnal de produtos de origem animai', 

1 Ã , " !\' ,,. " ~ ~ 
. . Parágra~~ útiic,o .. kf.&ilà1iz~çii\~2ek~n ~ es[ªdÚal 'isentam o estabelecimento 
1ndustnal de fiscal1zaça,p "J,Uíllc1pal. °f"' ~ • '- ,,,.,.,,,,,,J ! 

~ 1..-r~~""'~ -· ..... Xi.:-ve;;:;~~.1~);,~·F'~" - :-~~"'· : ~- ·. 

• 
. Art. 11 . ....,_91>:,P~Q~!.Í~.tá~!?-~-t9~~~J;R~~J;":~~Q)~~.B~t9_s r1Á7-ridos no Art. 6° des~a lei 

ficam. obngados a -rec~1.r?r.f:Ju.~·~º~""S~.r.~t!3:~1~.i~~RfJ:S:Ef"~~~,_,~d~1 as taxas de registro, 
fiscalização e insp.i'ção;!;_ljem\como[ªs,rilult~ventuâlr:tféhte,lirhppS§.s aos infratores, que 
integrarão o orçam&~d~S~tr'étaria•Míiiíiapa~IS1jü&~,Er.ã~(;a;ílicadas na forma de 
regulamentação d'à:;rí1,e) te~~ei ~~ AJ!J!Y...-<"<f:J/ 

~ 
~ • 

"-:"Ir: ~ - . I'.:'' / 

Art. 12. às~M ~Sil!leM@•lTre'lS!ilfrlos,iflue-adêÍuirirem produtos de origem 
animal para beneficiar, manip~.,..ln ustrializar ou ar az.énar, deverão manter livro especial 
de registro de entrada e saída da mercadoria, nele constando obrigatoriamente, a natureza e 
procedência das mesmas. 

Art. 13. As infrações das normas previstas nesta Lei serão punidas, isoladas 
ou cumulativamente, com as seguintes sanções, sem prejuízo das punições de natureza civil 
e penal cabíveis: 

1 - advertência, quando o infrator for primário ou não tiver agido com dolo ou 
má-fé; 

! / 
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li - multa de 50 (cinqüenta) UFIR ou até 100 (cem) vezes este valor, nos casos 
de reincidência ou em que tiver agido com dolo ou má-fé; 
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' Ili • apreensão ou inutilização das matérias-primas, produtos, subprodutos e 

derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias 
adequadas; 

IV • interdição do estabelecimento. 

Art 14. As penalidades impostas serão recorriveis, mediante recurso a 
Secretária Municipal de Saúde, após o atendimento das exigências que motivaram a 
sanção. 

Art. 15. Cabe à Secretaria . .Municip.al de Saúde dar cumprimento às normas 
estabelecidas na presente J.ei, impor as..,-P'.frii!IT~es nela previstas, resguardando o direito 

~~ª~~b~:ª~a~~m~e~~~~~~~~t}~Mf:J~i~~m~\]'~~~~~i;~di~et~s~1~ ~~n;~~~~ç~~ 
Murncrpal", a qual sera: obJeto•ae:;regul;i,m,entaçao•âo· J?g,det:Executrvo atraves de Decreto . 

. ;• ,.,_ 1,j~·~·t'""::-1-f*d ~~'jf'"Sf~~·;:"l!>'.f<··· 
.;.; ''";. '.!_.;.,~ \'!.~·:_}<. ·"'"''--;,?' '; -~~-; _. ~ 

Art. 16.;A·fiscalização.e,.a;inspeção·de.que trata esta Lei, serão exercidas em . . ....... , ·-- _,'' ~ ·.. .:.-,_ 

caráter periódico ou perma~entê;'.SeQürlâo:a·sri1é'cesSid80ês do serviço. 

Art. 17. t: dà competência•.$riv"'ativa do médico-veterinário, o exercício das 
seguintes atividades e fuhções a cargo'àô"rr{urífcipio, nos terfhos da Lei Federal nº. 5.517, 
de 23 de outubro de 19$8,!'.em seu art. 5ºr.Jpn!ià:S·d e f: ~ i · 

1) o planejamento e a execução dâ defesa sanitária animal; 
li) a direção Jecnica sanitária !dos estabelecimentos industriais e, sempre que 

possível, dos comerci8.is Çu de finalidadelfecreativas, desPOrtivas ou de proteção onde 
estejam, permanentem&nte, em exposição, em serviço ou p4ia qualquer outro fim animais 

ou produtos de sua orig;m~ ' . ~ ~-\;J-~ 'J . _ _ ~ 1 
Art. 18. G) PÓg_er,,Executiv9 Municipal regy_lam~ta1á a presente Lei de 120 

(cento e vinte) dias~ apt;5:.:Suá"rpuo1it~Çãóci:lêsfif'~'têi~1e os regulamentos e atos 
complementares so.Ç .. ~~Ín~.~Ç@~~Çj~!~~~j·~:.,,C!...q!-le _,~st~ ,se refere. 

l... ~w ~ _, . .,,,,,, :J;· 

Art 1~'\/l.os~est!llfü1écimeii0~~~f-çl;,;'-ab~hgiâos por esta Lei, será 
concedido o prazíi" élfa. 12Õ~qeiíf6-~Cfias;>cQ!J!êfiés:tl'à;.d~fã dáff,gulamentação de que 
trata o artigo anteriô(ájitn-:âé-se adàpta~suas"éxigênêiã's;"v~/ 

....... "'f lf:,~ -·~>.k--- = ~/ 
Art. 20. o?recu~:sr:!}!ilfa'téTrof'.Jleééss~1as--à'-implantação e execução da 

presente Lei, serão oriundos delfü6as do orçamentoao-Municipio de Ubatuba. 

Ar!. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

/

Câmara M!!nici~al de Ubatuba, 27 de janeiro de 2010. 
/ _,e. / . 

/.' - -..;f'/. <.: (!.<:." 

Ricardo Cortes • DEM. 
/ Presidente 
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